
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.362 - PE 
(2012/0103375-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA DAS MERCES PINHEIRO BRANDÃO 
ADVOGADO : PRISCILLA KELLY JORDÃO DO Ó 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PARCELAMENTO DE DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE DA 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA POR 
OUTROS MEIOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS COM BASE  NOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que não é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de débito 
pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de dívida atual, 
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em 
razão de débitos antigos. Precedentes: AgRg no AREsp. 817.879/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp. 1.073.672/RS, 
Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 5.2.2016; REsp. 1.117.542/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.2.2011; AgRg no REsp 1.016.463/MA, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 2.2.2011.

2.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 
evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, 
é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com 
esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. No caso dos autos, os danos morais 
foram fixados em R$ 5.000,00, valor que não extrapola os limites da razoabilidade.

3.   Ademais, os óbices apontados na decisão agravada tornam 
inviável, igualmente, a análise recursal pela alínea c, restando o dissídio 
jurisprudencial prejudicado. 

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.362 - PE 
(2012/0103375-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA DAS MERCES PINHEIRO BRANDÃO 
ADVOGADO : PRISCILLA KELLY JORDÃO DO Ó 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO-CELPE contra decisão que negou provimento 

ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. 

DÉBITOS PRETÉRITOS. CORTE. DESCABIMENTO. COBRANÇA 

PELAS VIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO DESPROVIDO. 

2.   Nas razões do Regimental, sustenta a Agravante, em 

síntese, que a suspensão do fornecimento de energia elétrica seguiu os ditames 

legais e normativos previstos na Resolução 456/00 e na Lei 8.987/95. Aduziu, 

ainda, que o recurso não foi analisado pela alínea c do permissivo constitucional.  

3.   Requer, subsidiariamente, a redução do quantum 

indenizatório fixado em R$ 5.000,00. 

4.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja conhecido e provido 

o Recurso Especial.

5.   É o relatório no essencial.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 180.362 - PE 
(2012/0103375-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA DAS MERCES PINHEIRO BRANDÃO 
ADVOGADO : PRISCILLA KELLY JORDÃO DO Ó 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PARCELAMENTO DE 

DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA POR 

OUTROS MEIOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS COM BASE  

NOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. 

RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 

REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte pacificou o entendimento de que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão 

de débito pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o 

inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo 

inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos. 

Precedentes: AgRg no AREsp. 817.879/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 12.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp. 1.073.672/RS, 

Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 5.2.2016; REsp. 1.117.542/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.2.2011; AgRg no 

REsp 1.016.463/MA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

2.2.2011.

2.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas 

instâncias ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. 

No caso dos autos, os danos morais foram fixados em R$ 5.000,00, 

valor que não extrapola os limites da razoabilidade.

3.   Ademais, os óbices apontados na decisão agravada 

tornam inviável, igualmente, a análise recursal pela alínea c, restando 
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o dissídio jurisprudencial prejudicado. 

4.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA 

DE PERNAMBUCO desprovido.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   Conforme mencionado na decisão ora impugnada, o tema 

inserto no art. 6o., § 3o., II da Lei 8.987/95 não foi debatido pelo Tribunal de origem 

e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual 

omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do 

STF.

3.   Quanto ao art. 91 da Resolução 456/00 da ANATEL, este 

Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que Portarias, Circulares 

e Resoluções não se equiparam a Leis Federais para fins de interposição do 

Recurso Especial. Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AFRONTA A 

DISPOSITIVOS DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE NO MEDIDOR. 

COMPROVAÇÃO DA IRREGULARIDADE. REEXAME DOS FATOS DA 

CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.   Tem-se por insubsistente a alegação de ofensa a 

artigos da Resolução da Aneel, uma vez que este Tribunal firmou o 

entendimento de que resoluções e portarias não se enquadram no 

conceito de lei federal previsto na alínea "a" do art. 105, III, da CF, 

decorrendo daí a incompatibilidade da apreciação do inconformismo 

nesta sede recursal extraordinária. Precedente: REsp 992.800/RS, 

Rel. Min. Carlos Fernando Mathias - Juiz Convocado do TRF 1a. 

Região -, Segunda Turma, DJ 29.05.2008.
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2.   O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo 

fático-probatório dos autos, atestou a inexistência de prova da 

alegada fraude no medidor a ensejar a pleiteada recuperação de 

consumo. Rever tal entendimento, a fim de constatar a existência ou 

não de fraude no medidor, apurada unilateralmente pela 

concessionária, implica necessariamente reexame dos fatos e provas 

delineados nos autos, providência que não encontra espaço na via 

eleita, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no Ag 

1.381.452/SP, Rel. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

4/5/2011;AgRg no Ag 1.373.697/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, DJe 18/4/2011; AgRg no Ag 1.319.068/RO, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/2011.

3.   Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp. 

11.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.8.2011)

4.   Ademais, a jurisprudência desta Corte pacificou o 

entendimento de que não é cabível a suspensão do serviço de fornecimento de 

energia elétrica em razão de débitos pretéritos, cujo valor deve ser cobrado pelas 

vias ordinárias. A propósito, observem-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITO 

PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, no sentido 

de que o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de 

conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a 

suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos, uma vez 

que ainda existe demanda judicial pendente de julgamento em relação 

a esses débitos. Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 817.879/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE DO 

FORNECIMENTO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1.    O tribunal de origem decidiu em harmonia com a 

orientação predominante desta Corte, no sentido de que é  ilegítima a 

interrupção do fornecimento de energia elétrica em razão de débito 

pretérito, incidindo ao caso a Súmula 83 do STJ (Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a  orientação do Tribunal 

se firmou se firmou no mesmo sentido da  decisão recorrida).

2.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.073.672/RS, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 5.2.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO À DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 

SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA PRETÉRITA. FRAUDE NO 

MEDIDOR. CONSTATAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO DA 

ANEEL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.

1.   O recurso especial que aponta contrariedade aos 

arts. 165, 458, II e III, 463, II, 515, § §, e 535, II, do CPC , mas não 

demonstra especificamente como ocorreu tais violações, apresenta-se 

de forma deficiente, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 

284 do STF.

2.   O acórdão recorrido, ao concluir pela inexistência de 

comprovação do desvio de energia em razão de suposta fraude no 

medidor de energia elétrica, analisou as provas constantes dos autos, 

o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido 

de não ser lícito à concessionária interromper o fornecimento de 

energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de 

consumo, em face da existência de outros meios legítimos de 

cobrança de débitos antigos não-pagos.

4.   A análise do mérito do recurso referente ao custo 

administrativo implica apreciação de dispositivos da Resolução 

456/2000 da ANEEL, a qual não se inclui no conceito de lei federal.

5.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
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parte, não provido (REsp. 1.117.542/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 3.2.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. 

DÉBITOS ANTIGOS. FRAUDE NO MEDIDOR DE CONSUMO. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça consagra 

entendimento no sentido de que não é lícito à concessionária 

interromper o serviços de fornecimento de energia elétrica por dívida 

pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência 

de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos 

(REsp. 662.204/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira 

Turma, DJ de 3.12.2007; REsp 821.991/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

LUIZ FUX, DJ 1.6.2006; REsp. 1.076.485/RS, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, Segunda Turma, DJe  27.3.2009; AgRg no REsp. 

793.539/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 

19.6.2009.

2.   Segundo entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, não é devida a interrupção do fornecimento de energia 

elétrica para fins de recuperação de consumo, após a constatação da 

existência de irregularidade no medidor.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1016463/MA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 2.2.2011).

5.   No que se refere ao quantum indenizatório, somente em 

hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que os danos morais foram 

fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor 

arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da 

controvérsia. No caso dos autos, os danos morais foram fixados em R$ 5.000,00, 

valor que não extrapola os limites da razoabilidade.

6.   Ademais, os óbices apontados na decisão agravada tornam 

inviável, igualmente, a análise recursal pela alínea c, restando o dissídio 
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jurisprudencial prejudicado. Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. VIOLAÇÃO 

DOS ARTIGOS 131 E 273, I, DO CPC. AUSÊNCIA DE  

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. RESSARCIMENTO 

DE DESPESAS. ARTIGO 32 DA LEI 9.656/98. APRECIAÇÃO PELA 

CORTE A QUO SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. VALIDADE DA TABELA 

TUNEP E OFENSA AO ARTIGO 333, I, DO CPC. NECESSIDADE DO 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. 

ÓBICES QUE INVIABILIZAM O SEGUIMENTO DO RECURSO PELA 

ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.

1.   Os artigos 131 e 273, I, do CPC não foram 

prequestionados. Incidência da Súmula n. 282/STF.

2.   Fundamentando-se o acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem em matéria eminentemente constitucional, descabe a esta 

Corte examinar a questão, sob pena de usurpar competência do 

Supremo Tribunal Federal.

3.   A análise da validade ou não dos valores contidos na 

Tabela Única Nacional de Equivalência e Procedimentos - TUNEP, 

bem como a da alegada violação do disposto no artigo 333, I, do CPC, 

requer reexame de fatos e de provas, o que atrai a aplicação da 

Súmula 7/STJ.

4.   Os óbices acima relatados, inviabilizam, também, o 

seguimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1394576/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 1.7.2011).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

interposto pela COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO-CELPE. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0103375-0 AREsp 180.362 / PE

Números Origem:  10102008  1981359  198135900  198135901  198135902  93967020118170000

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA DAS MERCES PINHEIRO BRANDÃO 
ADVOGADO : PRISCILLA KELLY JORDÃO DO Ó 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA DAS MERCES PINHEIRO BRANDÃO 
ADVOGADO : PRISCILLA KELLY JORDÃO DO Ó 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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